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_ 4.° Em que data foi & comissfio de recenseamento mi-
litar buscar a sua guia ™/9 ...

Quartel ..., ... de ... de...

As testemunhas:

F...

0 declarante :
0 oficial?
Ir...

"(a) Designagio da unidade.
(b) Regimento ou distrito.

MINISTERIO DO COMERCIO E COMUNICAGOES

Adnlinistracio Geral dos Servigos Hidraulicos
e Eléctricos

Decreto n.° 17:953

. Considorando que, tendo o Estado, por vérios titulos,
contribuido para a construgiio do porto comum de Faro-
-Olh&o ¢om o auxilio-financeiro do 6:407.955809, e que
o0 decreto n.° 16:438, de 22 de Janeiro de 1929,,impede
que A junta auténomd daquele porto se.dispense qual-
quer auxilio financeiro emquanto o valor das obras rea-
lizadas niio tiver atingido o montante de que os auxi-
lios ji prostados venbam a constituir a parte proparecio-
nal .do Estado; nos termos do artigo 7.° do decrete
n.° 12:757, de 2 de Dezembro do 1926 (lei de portos);
Considerando que urgo concluir certas obras de pro-
tecclio e do defesa exterior, para evitar que venham a
perder-se os esforcos do Kstado e das actividades locais
-para a realizagio das obras, que j4 vieram melhorar
considerivelmente as condigdes de acesso do porto;
Considerando que as receitas actuais da Junta Auté
noma- lhe peérmitem realizar ‘uma operacio de crédito
suficiente para -a construgio das obras de protéccio o
defcsa . exteriores, agora urgentes, sem ficar onerada e
impossibilifida de descmpenhar as missdes que lhe siio
incombidas; -
Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forea do disposto no artigo 1.° de decreto
n.% 15:331,-de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos
Ministros de todas as Reparticdes:

Hei por bom decretar, para valer como lei, o so-
guinte:

Artigo 1.° I a Junta Auténoma -do porto comum de
Faro-Olhdio autorizada & contrair um empréstimo na
Caixa Geral de Depb6sitos na importancia de 2:500.0008,°
4 taxa-de juro de 8,5 por ‘cento.

§ 1.° O produto do ompréstimo sers conservado em
conta corrente a-ordem da referida Junta Auténoma,
durante o prazo de doze meses, findo>o qual se iniciars
a sua amortizaglio, que seri feita cm trinta prestactes
semestrais, . ' _ "
 § 2.° Os juros da conta corrente serdo liquidados e
Pagos no fim de cada $émestre. .

Art. 2.° Ao pagamento. déste empréstimo ‘e seus juros
a Junta Aut6noma do porto’comum de Faro-Olh#o con-
signard & Caixa Geral de Depésites, Crédito e Previden-
¢ia as receitas ordindrias da mesma Junta, que constam

do seu or¢amento e se acham descritas no Orgamerto
Geral do Estado, ou de outras que porventura sejam
criadas a sea favor. '

Art. 3.° O Govérno facilitarsd por forga das receitas
da Junta, creditada a cobranga do que por csta for de-
vido, o tornari cativas, éntregando-as directamente

Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdencia, as

mesmas recéitas,.se isso lhe for requisitado pela Caixa
credora.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
0 conhecimento e exectigio do presente decreto com forga
do lei pertencer o.cumpram e fagam cumprir @ guardar
tam inteiramente como néle se contém. )

Os Ministros de todas as Reparticdes o fagam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Picos do Govérno da Re-
piblica, em 4 de-Fevereiro de 1930.— ANTONIO O8CAR DE
Fracoso CarMONA — Domingos Augusto Alves da Costa
Oliveira— Anténio Lopes Mateus — Luts Maria Lopes da
Fonseca — Anténio de Oliveira Salazar — Jodo Naorado
de Aguiar— Luis Anténio de Magalhdes Corréia — Fer:
nando Augusto Branco —Jodo Antunes GQuimardes —
Gustavo Cordeiro Ramos — Henrique Linhares dé Lima.

Portaria n.° 6:649

O Govérno da Reptiblica Portuguesa, concordando com
a informagiio da- Administragio Geral dos Servigos Hi-
driulicos, .manda aprovar a minuta do contrato para o

, empréstimo de 2:500.0008 feito & Junta Auténoma do

porto comum de Faro-Olhdo pela Caixa Geral de Dep6-

_ sitos, Crédito e Previdéncia, e que adiante se transcreve.

. Pagos do Govérno da Reptblica, 4 de Fevereiro de
1930.— O Ministro do Comércio' & Comunicagdes, Jodo
Antunes Guimardes.

Minuta da escritura do contrato do empréstimo do 2:500.0008. que a
Calxa Geral.de Depésitos,. Crédito.e.Previdéncia vai fazer a:.Janta
Auténoma do pérto comum de. Faro .Olhdo,

1.° outorgante— O. representante da Caixa.

2.° outorgante — O representante do- Ministério das Fi-
nancas, nomeado por portariat

3.2 outorgantc—O representante do Ministério de Co-
mércio ¢ Comunica¢des; nomeado por portaria.

4.° outorgante— O presidente da Junta Auténoma do
porto comum dé Faro-Olh#o, representando a mesma
Junta; nos termos da alinea f) do artigo 34.° do decreto
n.° 14:782, de 19 de Dezembro de 1927.

Pelos outorgantes foi dito: -

Que a Junta Auténoma do pdrto comum de Faro-
Olhio, em sua sessfo de 15 de Junho-de 1929, delioerou
contrair- na Caixa Geral de Depésitos, Crédite e Previ-
déncia um empréstimo da quantia de 2:500.0008, desti-
nado- & construglio das obras da primeira fase de defesa
do canal e A liquidagio das dragagens; 7

Que, por decreto de 4 de-Fevereiro de 1930, foi a re-
ferida Junta .Auténoma autorizada-a realizar o mencio-
nado empréstimo, nos termos do artigo 1.° do mesmo dé-
creto; _

Qu’e o conselho de administracio da Caixa Geral de
Depésitos, Crédito e Previdéncia, em suas sessdes dg 21
de Novembro e 10 de' Dezembro de 1929, conceden o

- solicitado empréstimo, pelo que, pela presente escritura,

se procedeu ao rospectivo -contrato, cujas condigdes siio
as seguintes :

1.2

A Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia
abre nesta data a favor da Junta®Auténoma do porto



